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 OS PARADIGMAS DA EDU-
CAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL

JACQUELINE VIEIRA FARIAS

RESUMO 
Em 24 de abril de 2002 foi aprovada a 

lei nº 10.436 , que regulamenta a Língua de 
Sinais Brasileira (Libras) como língua oficial 
das pessoas surdas do país. A luta da comu-
nidade surda continuou após o reconheci-
mento da língua, pois isso apenas significou 
o primeiro passo para o reconhecimento 
dessas pessoas como cidadãos, uma vez que 
a Libras precisa ser ensinada e utilizada pela 
população como forma de garantia de seus 
direitos de comunicação e, consequente-
mente, de escolarização. Outro aspecto a ser 
sublinhado neste trabalho é a necessidade 
do reconhecimento e da compreensão da di-
ferença como condição real a ser considera-
da nos processos de ensino e aprendizagem. 
Como pode ser observado, muitos são os pa-
radigmas enfrentados pela comunidade sur-
da e é isso que este trabalho vem apresentar, 
além das conquistas adquiridas em prol dos 
surdos até a presente data.

Palavras-chave: Surdos; Libras; Comu-
nicação; Aprendizagem; Comunidade Surda.

INTRODUÇÃO
	 Antigamente o surdo tinha aces-

so restrito à educação e hoje ganha cada vez 
mais espaço, ele está presente nos bancos 
das Universidades, e alguns ainda vão além, 
ministram aula nestas instituições.

O acesso à educação para surdos em 
todos os níveis está garantido na Lei, segun-
do o decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005 que regulamenta a Lei no 10.436, de 24 
de abril de 2002, no o art. 18 da Lei no 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, em seu inciso IV 
do art. 14, consta:

As instituições federais de ensino de-
vem garantir, obrigatoriamente, às pessoas 
surdas acesso à comunicação, à informa-
ção e à educação nos processos seletivos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e 
modalidades de educação, desde a educação 
infantil até à superior.

Ainda neste artigo consta que além 
de visar o acesso à educação o Estado deve 
ofertar obrigatoriamente, desde a educação 
infantil, o ensino da Libras e também da Lín-
gua Portuguesa, como segunda língua para 
alunos surdos.

O decreto nº 5.626, aparece como 
uma forma de eliminar muitas barreiras que 
ainda existiam quanto à educação e à língua 
do surdo, favorecendo a inclusão social do 
mesmo.

Segundo SKLIAR (1999,p.142) “A língua 
de sinais anula a deficiência e permite que os 
surdos constituam, então, uma comunidade 
linguística minoritária diferente e não um 
desvio da normalidade”. 

Em outras palavras, uso da Libras não 
faz do surdo diferente, é uma forma de pro-
mover um canal de comunicação tanto para 
com outros surdos quanto entre surdos e 
ouvintes. Afinal desde a pré-história consta-
tamos que todo ser humano tem a neces-
sidade de se comunicar, isso é possível ob-
servar por meio dos registros realizados em 
paredes de cavernas, o que compreende-se 
como pintura rupestre. Antes mesmo de ha-
ver uma língua oral já se existia outra forma 
de comunicação, e se isso já ocorria, só prova 
que não importam os meios, o importante é 
que a comunicação seja eficiente indepen-
dente de ser verbal ou não verbal.

O uso apenas da letra inicial maiúscula 
quando se refere a Libras se dá pelo seguin-
te fato, de acordo com Fernando Capovilla, 
“o Dicionário de Libras (Capovilla & Raphael, 
2001) adotou a norma do Português, segun-
do a qual se uma sigla for pronunciável como 
se fosse uma palavra (e.g., Fapesp, Feneis) 
ela deve ser escrita com apenas a inicial mai-
úscula; e se ela não for pronunciável como 
uma palavra, mas apenas como uma série de 
letras (e.g., CNPq, BNDES), ela deve ser escri-
ta em maiúsculas. Por isso, o Dicionário de 
Libras de Capovilla e Raphael (2001) escreve 
Libras e Feneis com apenas as iniciais mai-
úsculas, como deve ser em bom Português. 
Libras é um termo consagrado pela comu-
nidade surda brasileira, e com o qual ela se 
identifica.

A SURDEZ NO BRASIL
Em junho de 1855, Hernest Huet vem 

ao Brasil a convite do Imperador D. Pedro II e 
apresenta um relatório cujo conteúdo revela 
a intenção de fundar uma escola para surdos 
no Brasil. Neste documento também informa 
sobre a sua experiência anterior como dire-
tor de uma instituição para surdos na França: 
o Instituto dos Surdos-Mudos de Bourges. A 
instituição fundada na cidade do Rio de Ja-
neiro recebeu na época o nome de Collégio 
Nacional para Surdos-Mudos; respondeu por 
outras denominações no decorrer dos anos, 
e hoje recebe o nome de INES (Instituto Na-
cional de Educação de Surdos). Nesta ins-
tituição são promovidas atualmente várias 
modalidades de ensino, são estas: educação 
infantil, fundamental, ensino médio e Ensino 
Superior. (INES, 2013). 

A Libras utilizada e difundida no Bra-
sil teve como referencial a Língua de Sinais 
francesa. 

Além da Língua de Sinais oficial utiliza-
da no país e regulamentada pela Lei 10.436, 
de 24 de abril de 2002, existem outras Línguas 
de Sinais pertencentes a grupos indígenas de 



384 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

surdos brasileiros, cada uma provida de ca-
racterísticas culturais e linguísticas variadas, 
assim como menciona CALVET (2007,p.8): 

(...) nas duas últimas décadas, entre-
tanto, o panorama das reivindicações dos 
movimentos sociais, a diversificação de suas 
pautas, o crescimento das questões étnicas, 
regionais, de fronteira, culturais tornaram 
muito mais visível que o Brasil é um país 
constituído por mais de 200 comunidades 
linguísticas diferentes que, a seu modo, têm 
se equipado para participar da vida política 
do país. Emerge em vários fóruns o conceito 
de “línguas brasileiras”: línguas faladas por 
comunidades de cidadãos brasileiros (...) in-
dependente de serem línguas indígenas ou 
de imigração, Línguas de Sinais ou faladas 
por grupos quilombolas. 

Estes grupos indígenas constituíram 
uma língua própria de sinais e são alvo de es-
tudos de muitos pesquisadores e linguistas, 
pois mesmo sem acesso á civilização, e vive-
rem isolados foram capazes de desenvolver 
uma língua e com ela uma cultura, uma iden-
tidade própria. 

Quanto ao uso da Língua de Sinais por 
indígenas no Brasil: 

[...]A única língua indígena de sinais re-
conhecida, porém, é a da comunidade urubu-
-kaapor, no sul do Maranhão. O povo dessa 
localidade remota na região amazônica tem 
elevada incidência de pessoas surdas (uma 
em cada 75) e desenvolveu uma forma pró-
pria de comunicação por sinais que começou 
a ser estudada na década de 1960[...] 

(GURGEL, Thais. O fim do isolamento 
dos índios surdos. 2007. Em < https://nova-
escola.org.br/conteudo/1622/o-fim-do-iso-
lamento-dos-indios-surdosl> Acesso em 22 
dez. 2017)  

A citada tribo urubu-kaapor, cujo 
nome significa “povo da mata”, surgiu a cer-
ca de 300 anos entre as regiões de Xingu e 
Tocantins, em virtude a alguns conflitos com 
colonizadores este povo migrou estabilizan-
do-se no conhecido atualmente como estado 
do Maranhão. A tribo conta hoje com cerca 
de 800 habitantes, sendo sua língua nativa o 
Kaapor derivada do tupi-guarani; graças a in-
cidência de surdos dentro da mesma, desen-
volveram uma língua de sinais conhecida por 
Língua de Sinais Kaapor Brasileira - LSKB), 
usada tanto pela comunidade surda do povo, 
como também por seus membros não sur-
dos na comunicação com os surdos. 

A LIBRAS COMO SEGUNDA LÍNGUA 
OFICIAL BRASILEIRA 

Após muitas lutas e conquistas os sur-
dos tiveram a Libras reconhecida como 2ª lín-
gua oficial do Brasil por intermédio da Lei nº 
10.436 de 24 de abril de 2002, pelo Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso, e regulamen-
tada por meio do decreto 5626/2005, pelo 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na qual 
reconhece como meio legal de comunicação 
e expressão a Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras) e outros recursos a ela associados, ra-
tifica o dever da garantia, por parte do poder 
público em geral e empresas concessionárias 
de serviços públicos, de formas instituciona-
lizadas de apoiar o uso e difusão de Libras 
como meio de comunicação objetiva e de uti-
lização corrente das comunidades surdas do 
Brasil.

Entende-se como Língua Brasileira 
de Sinais - Libras a forma de comunicação 
e expressão, em que o sistema linguístico 
de natureza visual motora, com estrutura 
gramatical própria, constituem um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil. (Lei nº 10.436, de 24 abril de 2002). 

Este decreto, no capítulo VI, Art. 22, in-
cisos I e II, estabelece uma educação inclusiva 
para os surdos, numa modalidade bilíngue 
em sua escolarização básica, garantindo-se 
a estes alunos, educadores capacitados e a 
presença do intérprete nessas classes. (ME-
NEZES, 2006). 

A Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002, ainda reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais Libras como meio legal de comuni-
cação e expressão, e torna obrigatória sua 
adoção, pelo poder público em geral e por 
empresas concessionárias de serviços públi-
cos, como forma de garantir atendimento e 
tratamento adequado aos portadores de de-
ficiência auditiva. 

Segundo QUADROS (2006, p.7), o en-
sino da língua de sinais e o ensino de por-
tuguês, de forma consciente, é um modo 
de promover o processo educativo. Afinal a 
língua oficial do Brasil é o Português sendo 
assim ensinar uma segunda língua para pes-
soas surdas exige um processo formal para 
sua aprendizagem.

A LEITURA E A ESCRITA DO SURDO 
Geralmente quando a criança chega 

à escola, ela possui conhecimentos prévios 
acerca das regras gramaticais e do uso da lín-
gua. Porém durante o processo educacional 
ela compreende que a linguagem usual de 
seu cotidiano é diferente da padrão e passa 
a se apropriar da mesma, tanto na sua forma 
oral quanto escrita. 

Considerando que o surdo não se 
apropria da mesma forma por não partilhar 
da mesma língua, ou seja, não vivenciá-la 
acaba apresentando extremas dificuldades 
na compreensão do português na sua forma 
escrita. 

Na nossa sociedade coexistem pesso-
as ouvintes e surdas, assim sendo duas cul-
turas e duas linguagens, todavia a que preva-
lece é a língua falada, pertencente ao grupo 
predominante, sendo a língua de sinais reali-
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dade de um grupo minoritário. 
Pelo fato do surdo não participar via 

audição dentro das aulas, sua compreensão 
acerca da língua portuguesa é muito difícil. 
Isso se agrava pelo fato de ainda haver uso 
de metodologias equivocadas, resultando 
num expressivo fracasso escolar. Para sanar 
estas falhas educacionais se faz necessária à 
adoção de metodologias que antes de tudo 
respeitem a identidade do surdo, sua língua 
e se trabalhe em cima da sua realidade. 

A seguir um exemplo de escrita de um 
aluno surdo, do qual foi educado com meto-
dologias equivocadas que não respeitam as 
peculiaridades da Libras e ensinado a seguir 
a norma padrão da língua portuguesa.

(Disponível em: http://slideplayer.com.
br/slide/345128/> Acesso em 22 dez. 2017)

Percebe-se no exemplo acima a au-
sência de coerência e coesão (segundo a nor-
ma padrão da língua portuguesa), esta não 
existe pelo fato do sujeito não saber ou ser 
incapaz de aprender, o problema em ques-
tão é que lhe foi imposta a aprendizagem 
de uma língua que não é a sua, e por vez o 
que podemos ver é a dificuldade em relação 
a isso, ou seja, compreender algo do qual o 
sujeito não vivencia. 

A língua de sinais possui uma gramáti-
ca própria da mesma forma que a língua por-
tuguesa possui, contemplando morfologia, 
coesão, coerência e semântica.

A língua de sinais é uma língua espa-
cial-visual e existem muitas formas criativas 
de explorá-la - Configurações de mão, mo-
vimentos, expressões faciais gramaticais, lo-
calizações, movimentos do corpo, espaço de 
sinalização, classificadores são alguns dos re-
cursos discursivos que tal língua oferece para 
serem explorados durante o desenvolvimen-
to da criança surda e que devem ser explora-

dos para um processo de alfabetização com 
êxito. (QUADROS, 2007).

A autora ainda faz analogia às duas 
gramáticas, que podem ser observadas no 
quadro a seguir:

Tabela 1- Quadro referente normas 
gramaticais Lingua portuguesa/Libras

(https://www.crea-mt.org.br/portal/
gramatica-de-libras-conhecer-para-enten-
der-uma-lingua-diferente-parte-ii/ Acesso em 
22 dez. 2017)

Embora hajam diferenças entre o uso 
e aquisição das duas línguas, não é impossí-
vel o fato do surdo fazer uso da língua portu-
guesa em sua modalidade escrita, o que vai 
influenciar será a forma que ele fará aquisi-
ção, como o professor irá mediar a educação 
deste sujeito, fazendo uso de metodologias 
significativas condizentes com as necessida-
des educacionais do surdo, estabelecendo 
uma ponte entre esses dois mundos elimina-
do paradigmas voltados a escrita e aprendi-
zagem do surdo. 

Se eu vejo na surdez um fator limitador 
das condições de aprendizagem e desenvol-
vimento das pessoas surdas, trabalharei de 
forma pouco positiva para a aprendizagem e 
desenvolvimento dessas pessoas. 

Se ao contrário, tenho um posiciona-
mento pautado na compreensão do outro, 
de suas potencialidades e compreendo a sur-
dez como uma característica peculiar de uma 
pessoa que não a impede de ser, de viver em 
sociedade, de estar envolvida com a comuni-
dade em todas as suas atividades, tenho uma 
forma diferente de planejar minhas ativida-
des pedagógicas a serem realizadas com este 
grupo.

Os surdos quando não representados 
como sujeitos culturais, entram no rol dos 
desajustados, desintegrados da sociedade 
ouvinte, deficientes e incapazes de se desen-
volverem sem o auxílio de grupos dominan-
tes culturalmente. (LOPES, 1998, p.114).
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A ressignificação da surdez precisa 
ultrapassar o nível das discussões teóricas 
e alcançar novos limites, como, por exem-
plo, contribuir com a elaboração de políticas 
educacionais e profissionais mais efetivas 
às condições e necessidades específicas dos 
surdos, tanto no âmbito da formação geral 
do cidadão quanto na da preparação para 
sua inserção no mercado de trabalho. Essas 
conquistas precisam garantir uma condição 
equitativa em todos os sentidos, ultrapassan-
do um direito estabelecido com base numa 
limitação biológica.

A COMUNIDADE SURDA 
Mediante o uso corrente da Libras por 

surdos e ouvintes que convivem com surdos, 
houve uma grande difusão da língua, fato 
que possibilitou a construção de uma identi-
dade própria a seus usuários, que nada mais 
são do que pessoas que partilham entre si de 
metas em comum e que trabalham para al-
cançar tais metas. 

Os integrantes da comunidade surda 
não são exclusivamente os surdos, mas tam-
bém ouvintes que defendem as mesmas cau-
sas e ideias, filhos ouvintes de pais surdos, 
pessoas que convivem com surdos, ou seja, 
não há um parâmetro para definir o perfil de 
quem pertence ou não à este grupo social, o 
que todos tem em comum é que partilham 
dos mesmos objetivos comuns. 

Segundo QUADROS (2009, p.11) “a 
Libras é a língua de sinais que se constituiu 
naturalmente na comunidade surda brasilei-
ra”. O surdo como usuário natural da língua, 
deve estar presente na comunidade, escola, 
universidades para que todos possam identi-
ficar-se positivamente e desenvolver a utiliza-
ção da língua de sinais da forma mais natural 
possível. Na mesma citação a autora também 
diz que “As festas, os jogos, os campeonatos, 
as sedes organizadas por surdos são formas 
de interação social e linguística, garantiram 
a formação da comunidade surda brasileira 
com uma língua própria”.

Ainda SKLIAR (1996, p.147) cita que 
quando o surdo nasce dentro de uma família 
de pais ouvintes que não dominam a língua 
de sinais, ele cresce dentro de uma cultura 
pertencente à sociedade ouvinte; e por conta 
disto sofre perdas culturais que só serão re-
cobradas quando este surdo ingressar numa 
escola de surdos e tiver contato direto com a 
cultura e a comunidade surda e assim pode-
rão desenvolver a identidade do sujeito sur-
do. 

E assim é que nasce a Comunidade 
Surda, mediante o contato de pessoas sur-
das oriundas de diferentes realidades sociais, 
e independente disso elas partilham de uma 
língua em comum, uma forma de expressão, 
ideais, metas, dificuldades e necessidades. 
Quando se reúnem reconhecem a força que 
o grupo possui e por fim lutam em busca de 

reconhecimento, valorização, oportunidades 
e por fim uma “real” equidade em âmbitos 
educacional e social.

A surdez deixou de ser considerada 
apenas uma patologia para ganhar status de 
fenômeno social, da mesma forma que as 
nomenclaturas sofreram alterações, antes a 
terminologia deficiente auditivo era designa-
da a qualquer sujeito que tivesse alguma per-
da auditiva independente do seu grau, hoje 
deficiente auditivo é aquele que apesar de 
ter uma perda auditiva tem sua audição em 
sua vida funcional, já o surdo é aquele que 
possui perda total da audição. 

Os defensores da língua de sinais 
para os surdos afirmam que é só de posse 
desta, considerada “natural”, adquirida em 
qualquer idade, que o surdo constituirá uma 
identidade surda, já que ele não é ouvinte 
(PERLIN, 1998; MOURA, 2000).

A Libras não está relacionada apenas 
ao discurso, mas remete a natureza das re-
lações sociais, por ser uma língua interativa 
e social é por meio das práticas que ela se 
firma e se caracteriza como identidade mar-
cada deste grupo emergente dentro da so-
ciedade.

(...) nem estamos pretendendo incen-
tivar a criação de grupos à parte, de minorias 
alheias à sociedade majoritária. Pretende-
mos, sim, que sejam reconhecidas as varia-
das “especificidades culturais”, manifestadas 
na língua, nos hábitos, nos modos de sociali-
zação e de funcionamento cognitivo que dão 
origem a uma cultura diferente (...). O objeti-
vo de considerar, no estudo da problemática 
do surdo, a questão cultural não é o de incen-
tivar a criação de grupos minoritários à mar-
gem da sociedade, mas justamente o contrá-
rio, ou seja, o de considerar a diferenciação 
linguística como necessária para possibilitar 
o desenvolvimento normal da cognição, da 
subjetividade, da expressividade e da cidada-
nia da pessoa surda. (SÁ, 1999, p. 157-158).

Segundo FELIPE (2007) o surdo é dife-
rente do ouvinte porque percebe e sente o 
mundo de forma diferenciada e se identifica 
com aqueles que também apreendendo o 
mundo como Surdos, possuem valores que 
vem sendo transmitidos de geração em ge-
ração independentemente da Cultura dos 
ouvintes a qual também se inserem. A auto-
ra ainda afirma que o surdo prefere se rela-
cionar com outro surdo, exemplificando com 
seguinte questão:

(...) suas piadas envolvem a problemá-
tica da incompreensão da surdez pelo ouvin-
te que geralmente é o "português" que não 
percebe bem ou quer dar uma de esperto e 
se dá mal; Seu teatro já começa a abordar 
questões de relacionamento, educação e vi-
são de mundo das pessoas Surdas. O Sur-
do tem um modo próprio de olhar o mundo 
onde as pessoas são expressões faciais e 
corporais. Como fala com as mãos, evita usá-
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-las desnecessariamente e quando as usam, 
possui uma agilidade e leveza que podem se 
transformar em poesia. 

(FELIPE, 2007, p.82)
As comunidades surdas tem sido as 

maiores difusoras da Libras, em razão do seu 
trabalho e luta por reconhecimento e valori-
zação que os surdos conseguiram adquirir os 
direitos até o momento conquistados, toda-
via ainda há uma longa jornada para antes 
de tudo, aceitação do MEC em reconhecer a 
Cultura surda, fato que ainda não ocorreu.

(...) do ponto de vista da educação in-
clusiva, o MEC não acredita que a condição 
sensorial institua uma cultura. As pessoas 
surdas estão na comunidade, na sociedade 
e compõe a cultura brasileira. Nós entende-
mos que não existe cultura surda e que esse 
é um princípio segregacionista. As pessoas 
não podem ser agrupadas nas escolas de 
surdos porque são surdas. Elas são diversas. 
Precisamos valorizar a diversidade humana. 
Revista Feneis 

(HISTÓRIA DO SETEMBRO AZUL. [s.d.]).
Disponível em: <http://setembroazul.com.br/
historia.html>Acesso em 22 dez. 2017) 

Este tipo de posicionamento é que 
move a comunidade surda a cada vez mais 
manifestar-se em prol de seus ideais, SKLIAR 
(1997, p.263) já defendia a ideia de que a di-
vulgação de uma cultura globalizante e uni-
versal pode ser uma armadilha imposta aos 
nossos tempos, provocando a massificação 
cultural. Talvez seja preciso pensar a cultura 
não apenas como uma só cultura, monolítica, 
mas nas diferentes manifestações culturais, 
as quais são aceitas mediante as concepções 
multiculturais críticas transformadoras. 

Podemos constatar que Skiliar já pre-
via uma relutância em aceitar-se diferentes 
manifestações culturais além das já impostas 
e existentes, contudo a Comunidade surda 
tem força e é capaz de lutar para ter reco-
nhecida sua Identidade e cultura.

Não podemos pensar uma cultura de 
surdos como uma imagem velada e uma hi-
potética cultura de ouvintes, pois esta não 
existe. Existem diferentes manifestações cul-
turais a partir de um conjunto de significados 
éticos, estéticos, míticos, técnicos (...). SKLIAR 
(1997, p.263).

A IMPORTÂNCIA DO INTÉRPRETE DE 
LIBRAS DURANTE A ESCOLARIZAÇÃO

Após analisarmos o processo de es-
colarização do surdo dentro de seu contex-
to histórico, percebemos as imensas dificul-
dades enfrentadas até compreender–se a 
necessidade de rever as metodologia e pro-
postas educacionais que estavam sendo em-
pregada até o momento sem sucesso. 

Posteriormente compreendida então 

a necessidade de subsidiar a educação por 
intermédio de sua língua materna que é a Li-
bras, notou-se que o trabalho desenvolvido 
ganhou ressignificação eliminando alguns es-
tereótipos anteriormente criados graças ao 
fato de não haver até então um estudo que 
apontasse ou norteasse um trabalho basea-
do na realidade que o surdo vive. 

Segundo VYGOTSKI(1994-1998), deve-
mos nos lembrar que é a partir da interação 
entre a criança e o adulto ou entre crianças/
pares que o sujeito se desenvolverá, pois é 
pela linguagem que pode dominar as ferra-
mentas culturais e ampliar seus processos de 
pensar. As crianças surdas vivem, em geral, 
experiências diferentes em seu cotidiano fa-
miliar já que nem sempre contam com inter-
locutores que dominam a Libras. Ainda, de 
acordo com VYGOTSKI(1995) a aprendizagem 
e o desenvolvimento das funções psíquicas 
só ocorreram dentro do âmbito da media-
ção. É mas relações sociais mediadas pela 
linguagem que a formação das funções psi-
cológicas superiores acontecem e a criança 
vai construindo e representando o que ela vê 
no mundo real 

Vista a necessidade indispensável da 
Libras como canal de comunicação do surdo 
com o surdo e do ouvinte com o surdo, per-
cebeu-se que haveria a necessidade de haver 
um profissional que desempenhasse esta 
função dentro da instituição educacional, de 
modo a promover interação e contribuir com 
o desenvolvimento do educando, este profis-
sional é o intérprete de Libras. 

Antes de respaldo legal, o intérprete 
já era figura presente na comunidade surda 
estabelecendo a comunicação entre a língua 
portuguesa e a Libras, seu envolvimento com 
a comunidade surda levava a pratica do tra-
balho voluntariado, assistindo o surdo no dia 
a dia, quando necessária a interlocução. Ad-
quiria o conhecimento da língua mediante o 
convívio.

(INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS: 
UMA POLÍTICA EM CONSTRUÇÃO.2013. Dis-
ponível em: <http://ivanguiainterprete.blo-
gspot.com.br/2013/02/codigo-de-etica-do-in-
terprete-de-libras.html> Acesso em 22 dez. 
2017)

O intérprete de Libras é o profissional 
que faz a tradução simultânea da língua de 
sinais para a língua portuguesa e vice-versa, 
para tal ele precisa ter domínio dos proces-
sos, dos modelos, das estratégias e técnicas 
de tradução e interpretação, além de possuir 
formação específica na área de sua atuação 
(por exemplo, a área da educação). Esta pro-
fissão é regulamentada pela lei nº 12.319 DE 
01.09.2010 que regulamenta a profissão de 
Tradutor e Interprete de Língua Brasileira de 
Sinais – Libras. A categoria profissional pos-
sui código de ética e respaldo institucional, 
associações de pessoas surdas, Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Sur-
dos, Federação Mundial dos Surdos, entre 
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outras. 
Como as escolas de surdos já contam 

com uma equipe de profissionais fluentes 
na língua de sinais, o trabalho do interprete 
acaba não sendo necessário, todavia o sur-
do que ingressa em escolas regulares ou na 
universidade, ou seja, em outro ambiente do 
qual não é voltado a realidade do surdo, ne-
cessita do trabalho do intérprete, que traduz 
as aulas para o surdo. O trabalho do intér-
prete deve ser em parceria com o professor 
da sala, pois ambos trabalhando juntos con-
seguem sanar as dificuldades do surdo que 
possam surgir, muitas vezes não somente 
por conta do conteúdo, mas também rela-
cionados a gramática, coesão, enfim, o pro-
fessor acaba tendo um olhar diferenciado na 
hora da correção levando em conta a diversi-
dade decorrente da Libras. 

O intérprete dentro da sala de aula 
não aparece com intuito de tornar o surdo 
“diferente” com papel excludente, ao con-
trário, ele auxilia na inclusão e interação do 
surdo com o professor, colegas e demais re-
partições dentro da instituição educacional. 

Este profissional partilha da identida-
de surda, conhece suas necessidades educa-
cionais, compreende a estrutura da libras e a 
domina com fluência, em outras palavras, ele 
é “a voz” do surdo, portanto é um profissional 
que merece respeito e valorização.

A função do intérprete é realizar a 
interlocução da língua fonte à língua alvo e 
trabalhar com uma língua espacial-visual. 
Compete a este profissional estar atualizado 
em relação às nuances e dinâmica da língua 
alvo. Ser ativamente participante na equipe 
de profissionais, como profissional a ser con-
sultado no que compete à interlocução para 
a Libras e para efetivar a comunicação entre 
surdos e ouvintes. Não compete ao intér-
prete de Libras a função de educador, ainda 
que execute a interpretação no espaço de 
ensino, seja em nível básico ou superior. Sua 
preocupação deve ser a escolha acertada da 
estrutura e sinalização na passagem da lín-
gua fonte para a língua alvo. Uma vez que a 
profissão segue critérios de neutralidade no 
desempenho da função, como um canal que 
não exerce qualquer influência na mensa-
gem em tramite. 

(INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS: 
UMA POLÍTICA EM CONSTRUÇÃO.2013. Dis-
ponível em: <http://ivanguiainterprete.blo-
gspot.com.br/2013/02/codigo-de-etica-do-in-
terprete-de-libras.html> Acesso em 22 dez. 
2017

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Antes de mais nada como fechamento 

deste trabalho, necessitamos ter em mente 
que ser surdo é apenas uma forma “diferen-
te” de ser. Assim não podemos usar a surdez 
para classificar ou agrupar pessoas. Cada 

pessoa é uma pessoa, ou seja, cada indivíduo 
possui particularidades que nenhum outro 
possui. Desta forma, cada um possui uma ex-
periência com a surdez. 

Então a surdez, para além dos aspec-
tos biológicos, é uma experiência visual, ges-
tual, cultural e linguística construída dentro e 
um contexto histórico, político, social, cultu-
ral e econômico. 

Cabe destacar que a partir do mo-
mento que o bilinguismo ganhou relevância 
e a língua de sinais foi disseminada, é que 
os surdos passaram a ganhar respeito e ter 
acesso às informações e aos conhecimentos 
que antes eram restritos à comunidade ou-
vinte, contribuindo assim para sua cidadania 
e desenvolvimento intelectual, afetivo, social 
e cultural. 

(...)uma das tarefas mais importantes 
da prática educativa-crítica é propiciar as 
condições em que os educandos em suas re-
lações uns com os outros e todos com o pro-
fessor ou a professora ensaiam a experiência 
profunda de assumir-se. Assumir-se como 
ser social e histórico, como ser pensante, co-
municante, transformador, criador, realiza-
dor de sonhos, capaz de ter raiva porque é 
capaz de amar. FREIRE (1996, p.41) 

A partir do momento que a legislação, 
a educação e por vez a sociedade puderam 
“aceitar” o surdo como sujeito, seu papel no 
cenário social e por vez dentro do contexto 
histórico ocupou outra posição. Porém para 
haver essa tal aceitação muitos foram casti-
gados, penalizados por conta de ter uma ne-
cessidade incompreendida. 

Como citou Freire o termo “assumir”, 
eu me atrevo a remetê-lo ao foco que é o 
surdo, a partir do momento que ele pode se 
assumir, ele deixou de ter uma vida condi-
cionada aos costumes que regem a socieda-
de ouvinte e ter suas próprias experiências, 
enxergar a si mesmo como sujeito que é, e 
não como o “elefante branco” desajustado no 
meio em que vive; pôde compreender que há 
outros como ele que compartilham de uma 
mesma língua, mesmas dificuldades e que 
se identificam por isso, que constituem uma 
identidade tão sua e que por vez representa 
não um indivíduo apenas, mas uma comuni-
dade que partilha de mesmos ideais e inte-
resses. 

Precisamos de uma mudança de pen-
samento frente a essa realidade, para tal faz 
se necessária a destituição dos estereótipos 
que envolvem os surdos, atribuindo-lhes 
características que não condizem com a re-
alidade. Dessa forma é possível fazer uma 
ressignificação da surdez, garantindo-lhes a 
possibilidade de conquistar espaços dentro 
da própria comunidade surda e da sociedade 
em geral. 

Infelizmente muitos ainda são os pa-
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radigmas que devem ser quebrados pelos 
surdos, todavia não podemos desconsiderar 
todo o percurso percorrido até o presente 
momento, os avanços são notáveis, contudo 
nem por isso o movimento surdo deve ces-
sar em busca de que políticas educacionais 
e profissionais mais efetivas e condizentes 
com a realidade do surdo sejam implemen-
tadas. Este sem dúvida é um trabalho a longo 
prazo pois é necessário que certas estruturas 
sejam abaladas para que outras sejam cons-
truídas, mesmo que, em parte, na realidade 
concreta da vida das pessoas.
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